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1. RELATÓRIO
Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90002/2026, apresentada pela empresa
GRÁFICA E EDITORA MUNDO LTDA, com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021.

A impugnante questiona a modelagem adotada pela Administração quanto ao agrupamento dos itens
licitados, sustentando, em síntese, que os materiais gráficos e os materiais de comunicação visual
pertenceriam a segmentos econômicos distintos, razão pela qual o objeto deveria ser parcelado em grupos
independentes.

Argumenta que o agrupamento restringiria a competitividade, reduziria a participação de empresas
especializadas e afrontaria o princípio do parcelamento previsto na Lei nº 14.133/2021.

Ao final, requer a suspensão do certame, o desmembramento dos grupos atualmente previstos no edital, a
republicação do instrumento convocatório e a reabertura dos prazos legais.

É o relatório.

2. DA ADMISSIBILIDADE
A impugnação foi apresentada dentro do prazo previsto no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e nas
disposições editalícias, razão pela qual deve ser conhecida.

3. DO MÉRITO
Após análise dos argumentos apresentados e dos documentos que instruem a fase preparatória da
contratação, conclui-se que a impugnação não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre destacar que o princípio do parcelamento previsto na Lei nº 14.133/2021 não possui
caráter absoluto. A legislação estabelece que a Administração deve promover o parcelamento quando
técnica e economicamente viável, sem prejuízo da possibilidade de agrupamento de itens quando
demonstrada sua vantajosidade e adequação ao interesse público.

No caso concreto, a opção pelo julgamento por grupo de itens foi precedida de análise técnica formalizada
no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, os quais concluíram que os itens agrupados
possuem afinidade técnica, funcional e operacional, sendo usualmente ofertados pelo mesmo segmento de
mercado.
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A contratação visa atender, de forma integrada, às demandas institucionais relacionadas à comunicação
institucional, campanhas educativas, eventos, capacitações, sinalização, identificação visual e demais
ações desenvolvidas pelo Coren-RN.

Nesse contexto, a contratação por grupo proporciona relevantes vantagens administrativas e operacionais,
dentre as quais destacam-se:

a) manutenção da padronização visual e da identidade institucional;

b) uniformização dos materiais produzidos;

c) redução da quantidade de fornecedores a serem gerenciados;

d) simplificação da fiscalização contratual;

e) mitigação de riscos logísticos relacionados à execução por múltiplos fornecedores;

f) maior eficiência administrativa na gestão da Ata de Registro de Preços;

g) redução dos custos indiretos decorrentes da gestão contratual;

h) maior controle da qualidade dos materiais fornecidos.

Importante registrar que o agrupamento adotado não decorre de mera conveniência administrativa, mas de
avaliação técnica realizada durante a fase de planejamento da contratação, em conformidade com o
disposto no art. 18, §1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021.

Cumpre destacar, ainda, que a realidade do mercado demonstra a existência de inúmeras empresas aptas a
fornecer, de forma integrada, materiais gráficos, materiais de comunicação visual, banners, faixas,
adesivos, placas, impressos institucionais e demais produtos contemplados na presente contratação.

Trata-se de segmento amplamente consolidado, no qual é comum a atuação de fornecedores que oferecem
soluções completas de comunicação institucional, dispondo de estrutura própria ou de cadeia produtiva
apta a atender simultaneamente às diversas demandas relacionadas à impressão gráfica e à comunicação
visual.

Inclusive, observa-se que a própria empresa impugnante divulga em sua apresentação comercial a
prestação de serviços abrangendo material gráfico em geral, comunicação visual, impressão de livros e
apostilas, agendas, brindes personalizados e outros produtos correlatos, circunstância que evidencia a
convergência mercadológica existente entre os itens agrupados e reforça a conclusão de que a modelagem
adotada não constitui barreira indevida à participação de licitantes.

Dessa forma, a própria documentação apresentada pela impugnante demonstra que o mercado possui
agentes econômicos aptos a executar conjuntamente os serviços objeto da contratação, enfraquecendo a
alegação de que os segmentos seriam absolutamente independentes ou incompatíveis entre si.

Além disso, a impugnante não apresentou qualquer estudo de mercado, levantamento estatístico,
demonstração econômica ou elemento técnico capaz de comprovar efetiva restrição à competitividade
decorrente do agrupamento adotado.

As alegações apresentadas permanecem em campo meramente abstrato, sem comprovação concreta de
redução do universo de competidores, de inviabilidade de participação de empresas do ramo ou de
potencial prejuízo à obtenção da proposta mais vantajosa.

Ao contrário, os documentos que compõem a fase preparatória da contratação demonstram que a solução
adotada busca justamente ampliar a eficiência da contratação, garantir a padronização institucional e
otimizar a gestão da futura Ata de Registro de Preços.

Nesse sentido, não se verifica qualquer afronta aos princípios da competitividade, da isonomia, da
economicidade ou da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

4. DA JURISPRUDÊNCIA E DO ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS
Embora o parcelamento constitua diretriz relevante nas contratações públicas, a jurisprudência
consolidada dos Tribunais de Contas admite a formação de grupos ou lotes quando demonstrada a
existência de vantagens técnicas, econômicas ou operacionais para a Administração.

O agrupamento é especialmente admitido quando os itens apresentam relação funcional, afinidade
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operacional, necessidade de padronização ou quando a contratação integrada reduz custos indiretos de
gestão e fiscalização.

No presente caso, tais circunstâncias encontram-se devidamente demonstradas nos documentos
preparatórios da contratação, não havendo elementos que indiquem restrição indevida à competitividade.

5. DA MANUTENÇÃO DO EDITAL
Considerando que:

I – o agrupamento foi objeto de análise e justificativa na fase de planejamento;

II – os itens apresentam afinidade técnica, funcional e operacional;

III – a contratação integrada favorece a padronização visual institucional;

IV – a modelagem adotada promove ganhos administrativos e operacionais;

V – inexiste demonstração concreta de prejuízo à competitividade;

VI – a própria documentação da impugnante evidencia a existência de fornecedores aptos ao atendimento
integral do objeto;

não se verifica fundamento jurídico ou técnico capaz de justificar a alteração da modelagem adotada pela
Administração.

6. DECISÃO
Ante o exposto, com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, CONHEÇO da impugnação
apresentada pela empresa GRÁFICA E EDITORA MUNDO LTDA, por ser tempestiva, para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº
90002/2026 e de seus anexos.

Em consequência, permanece inalterada a data de realização do certame, observadas as condições
originalmente estabelecidas no instrumento convocatório.

Publique-se a presente decisão no sistema Compras.gov.br para conhecimento dos interessados.

 

Natal/RN, 16 de junho de 2026.

 

Helton Tarcísio de Oliveira Silva - Matrícula 1032
Agente de Contratação

Documento assinado eletronicamente por HELTON TARCISIO DE OLIVEIRA - Matr. 1032 ,
Agente de Contratação, em 16/06/2026, às 13:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1867879 e o
código CRC 927FF7AA.

Referência: Processo nº 00243.0001A/2026-COREN-RN-DICCP SEI nº 1867879
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